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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

    Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano - SMDU
 GABINETE DO SECRETÁRIO


REVISÃO DOS PROJETOS APROVADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS NO ÚLTIMO SEMESTRE DE 2012

A revisão dos projetos aprovados em Florianópolis no ano de 2012 foi determinada em janeiro de 2013 a partir da constatação do alto grau de permissividade vigente no uso do solo urbano na cidade. Os problemas causados por um planejamento incompatível com as excepcionais qualidades naturais e culturais de Florianópolis se agravaram nos últimos anos; sem tomar conhecimento da reconhecida defasagem do Plano Diretor e dos constantes sinais de alertas assinalados pela população, as aprovações de projetos se mantiveram crescentes, chegando a índices alarmantes no segundo semestre de 2012. A escalada alcançou patamares verdadeiramente inaceitáveis nas últimas semanas do ano, com a aprovação acelerada de projetos polêmicos, de grandes dimensões e alto potencial de impacto.  

Como consequência, no dia 08 de janeiro, com efeito retroativo a 01 de janeiro, o Prefeito Municipal assinou o Decreto 10.754/2013, com base no qual a Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano expediu Portaria instituindo Comissão incumbida da reanálise de todos os processos de licenças de edifícios com mais de 2000m2 de área construída ou com mais do que dois pavimentos de altura - aprovados no segundo semestre de 2012. 


Sendo assim:
A Comissão instituída pela Portaria SMDU nº 002/SMDU/2013, no uso de suas atribuições, apresenta o resultado da análise dos projetos aprovados entre julho e dezembro de 2012, enquadrados nos parâmetros definidos pelo Decreto 10.754/2013.


Os projetos tiveram suas análises voltadas para aspectos principais do planejamento urbano: a modalidade de parcelamento dos lotes em que se pretende edificar, a adequação do empreendimento ao uso do solo estabelecido nos Planos Diretores (Distrito Sede e Balneários), a documentação existente nos arquivos, o atendimento às normas relativas à acessibilidade, os reflexos do empreendimento na mobilidade urbana, e a inserção do empreendimento proposto na paisagem natural e urbana do município. 


Na modalidade de parcelamento do solo, procurou-se comprovar se foram frustradas ou cumpridas as regras que determinam proporções de áreas públicas e áreas verdes quando há repartição de terras, condição imprescindível aos ajustes que garantem qualidade de vida nas unidades de vizinhança quando ocorrem incrementos populacionais de monta.  


Quanto ao uso do solo foi verificada a adequação de cada um dos projetos aos parâmetros urbanísticos, tal como estabelecidos pela legislação vigente para os diversos setores do município em que estão propostos os projetos.  


No tocante à documentação, os trabalhos buscaram assegurar se a contida nos processos foi suficiente para a aprovação e/ou licenciamento dos projetos, ou se persiste a necessidade de complementar as informações disponíveis.


Com referência à acessibilidade, foi examinado se os projetos arquitetônicos apresentam os elementos gráficos e os detalhes técnicos demonstrativos de desenho universal para se constatar que atendem à legislação pertinente, seja no âmbito municipal ou no federal.


No que concerne à mobilidade urbana, a análise se centrou em verificar se as vias para as quais estão propostas as edificações projetadas, possuem condições de abrigar o tráfego suplementar trazido pelo empreendimento inclusive durante o andamento da obra. Foi julgado indispensável constatar se as vagas de estacionamento de veículos previstos no projeto são suficientes para atender a demanda, não apenas de moradores e visitantes, como também as vagas de embarque/desembarque, carga/descarga, mudanças, estacionamento de funcionários, e similares.


Nos casos especiais em que possam ocorrer impactos dos empreendimentos propostos em paisagens significativas que contam com amparo legal, os projetos foram alvo de análise específica, em conformidade com o artigo 142, II da Lei 2193/85 – Plano Diretor dos Balneários e artigo 213, I da LC 001/97 – Plano Diretor do Distrito Sede.


Como resultado da análise dos projetos enquadrados no Decreto 10.754/2013 (anexo I), foi organizada tabela própria (anexo II) que agrupa os empreendimentos segundo seus graus de adequação à legislação vigente. Os processos analisados foram divididos em três grupos, denominando-se: 

· G1 - os considerados adequados aos aspectos objetos da análise;

· G2 - aqueles que se considerou necessitarem de adequações à legislação vigente, seja pelo imperativo de juntar documentos complementares que elucidem o projeto e atestem sua adequada tramitação ou  ainda pela necessidade de alterações dos projetos para atendimento das exigências dos códigos municipais; 

·  G3 - aqueles que se entendeu não serem passíveis de aprovação, e para os quais se recomenda a anulação de alvarás e licenças, podendo os processos serem reiniciados desde que obtenham consultas de viabilidade favoráveis. 


Em todos os casos a análise dos projetos foi complementada por observações e recomendações acerca das conclusões e providências necessárias para cada processo examinado. Encaminha-se o resultado na forma de um dossiê completo, que abrange todos os projetos enquadrados no decreto municipal e registra as informações principais de cada um deles. O documento organiza os processos segundo seus números de protocolo, data de início e fim, analistas e responsáveis pela aprovação, proprietários, responsáveis técnicos, área construída, uso proposto e características construtivas. Também estão tabeladas informações como o número mensal de processos apresentados e aprovados pela SMDU em 2012, a região do município em que estão propostos e os usos a que se destinam. 
Este é o relatório, composto por esse documento, pelos anexos 1 e 2, pelos gráficos e pela correspondência formal de encaminhamento da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano ao Prefeito Municipal.

Florianópolis, 2 de abril de 2013.
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